PARECER Nº 988, DE 2019
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 271, DE 2018
De autoria do Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe altera a Lei Estadual nº 10.853, de 16 de julho de 2001, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A. e a proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias (de 02/05 a 08/05/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos da relatoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, obtendo parecer favorável, com emenda apresentada.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, nos termos do § 12, do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo pudemos observar que a proposição legislativa visa incluir os parágrafos 3º e 4º ao artigo 9º da Lei nº 10.853, de 2001, autorizando: § 3º “a reserva de parte dos recursos destinados às políticas da Agência de Fomento do Estado de São Paulo para ações e/ou empreendimentos propostos por entes municipais para a inclusão da matriz energética elétrica na mobilidade urbana”; e § 4º “a entes municipais, o financiamento da renovação das frotas destinadas às atividades de mobilidade urbana, bem como de serviços públicos, para veículos de matriz energética elétrica”.
Verifica-se que a Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, teve 2 objetivos principais: a) Autorização ao Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A. e, b) proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.
Em 2008, a denominação da agência foi alterada para “Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo”. (Lei nº 13.286, artigo 5º).
Posteriormente, a Lei nº 14.920, de 2012, alterou-a para “DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.”.
Constituída sob a forma de sociedade anônima a DESENVOLVE SP integra a Administração indireta do Estado, ostentando a natureza jurídica de sociedade de economia mista.
A proposta de alteração da legislação para reservar parte dos recursos da DESENVOLVE SP para ações e/ou empreendimentos propostos por entes municipais para a inclusão da matriz energética elétrica na mobilidade urbana bem como o financiamento da renovação das frotas destinadas às atividades de mobilidade urbana para veículos de matriz energética elétrica é louvável e ecologicamente adequada.
A matriz energética atual está sendo paulatinamente substituída para tecnologias mais limpas, principalmente às elétricas, devido ao esgotamento da matriz energética fóssil e ao apelo ambiental pela redução das emissões de dióxido de carbono diante da diminuição da camada de ozônio.
No plano político, o Estado exerce um papel estimulador de comportamentos. Por isso absolutamente coerente e oportuno o projeto em comento, seja pela reserva de parte dos recursos seja pelo financiamento da renovação das frotas destinadas às atividades de mobilidade urbana.
Pelas razões expostas, manifesto-me favoravelmente à aprovação original do Projeto de Lei nº 271 de 2018, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
a) Sergio Victor - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.
a) Itamar Borges - Presidente
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